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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13839.002355/2008­98 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.250  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  9 de maio de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  CID ANTONIO DANTAS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006 

MUDANÇA  DE  MODELO  DE  ENTREGA  DA  DECLARAÇÃO  DE 
AJUSTE ANUAL. 

Em se tratando de Declaração de Rendimentos da pessoa física, após o prazo 
previsto  para  sua  entrega,  não  será  admitida  retificação  que  tenha  por 
objetivo a troca de modelo. 

MULTA QUALIFICADA. DOLO. 

Caracterizada o dolo do contribuinte em sonegar, é cabível a qualificação da 
multa de ofício. 

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAIS E LEGALIDADE 

O  CARF  não  é  competente  para  se  manifestar­s  acerca  de 
inconstitucionalidade  ou  legalidade  de  norma  vigente  no  ordenamento 
jurídico. 

 
 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
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 MUDANÇA DE MODELO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL.
 Em se tratando de Declaração de Rendimentos da pessoa física, após o prazo previsto para sua entrega, não será admitida retificação que tenha por objetivo a troca de modelo.
 MULTA QUALIFICADA. DOLO.
 Caracterizada o dolo do contribuinte em sonegar, é cabível a qualificação da multa de ofício.
 PRINCÍPIO CONSTITUCIONAIS E LEGALIDADE
 O CARF não é competente para se manifestar-s acerca de inconstitucionalidade ou legalidade de norma vigente no ordenamento jurídico.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 574) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso considerou improcedente impugnação apresentada contra lançamento de IRPF no valor de R$ 42.431,38 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre glosa de dedução indevida despesas médicas, de dedução indevida com dependentes, dedução indevida de despesas com instrução e dedução indevida de despesas com plano de previdência privada, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2003 a 2007. 
Consta da decisão recorrida o seguinte resumo sobre as alegações apresentadas à autoridade de piso:


Ao analisar o caso, em 14.01.2009 (fls 548), entendendo a autoridade de piso: 1) que a impugnação foi parcial; 2) que não cabe a modificação do modelo da declaração após a sua escolha (realizada pelo próprio contribuinte) e envio ao banco de dados do fisco; e 2) que foi correta a aplicação da multa de ofício na forma qualificada; considerou a impugnação improcedente, mantendo o crédito lançado.
Irresignado, o contribuinte apresentou o recurso voluntário, trazendo em síntese, os mesmos argumentos da impugnação, reforçando apenas a tese de que tem direto a apresentar declaração simplificada relativa aos fatos geradores lançados, a fim de obter 20% de dedução da base de calculo apurada.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Da possibilidade de troca do modelo de declaração 
Sobre a alegação do contribuinte de que a fiscalização desconsiderou ou considerou nulas as informações fiscais enviadas no modelo completo, relativas aos exercícios objeto de lançamento, tais argumentos são equivocados, pois foi justamente do confronto entre as informações prestadas pelo contribuinte, contidas na Declaração de AJuste Anual (DAA) e as informações colhidas pela fiscalização durante o procedimento fiscal é que resultou o auto de infração em apreço.
Ademais, após a escolha do modelo de declaração e seu envio efetivo ao banco de dados do Administração Tributária, esgotado o prazo de envio, não é mais possível ao contribuinte mudar a sua opção original, como bem pontuou a decisão recorrida (fls 548):

Assim, esgotado o prazo de envio, não mais é possível a troca de modelo de declaração, mormente quando realizado procedimento fiscal de ofício, visando verificar a existência de omissões de informações pelo contribuinte e eventuais débitos tributários decorrentes, como ocorreu no caso em apreço.
Portanto, não assiste razão ao contribuinte quanto a este item.
Da multa de ofício qualificada
Quanto ao pedido do contribuinte para que seja afastada a qualificadora da multa e aplicada tão-somente no percentual básico de 75%, por não restar demonstrado nos autos dolo específico na conduta do contribuinte, tais argumentos não encontram respaldo no auto de infração aplicado, pois o Termo de Constatação, às folha 27 e seguintes, descreve claramente a conduta dolosa do contribuinte, conforme se verificar nos seguintes trechos do documentos, abaixo destacados:




Ademais, conforme pontuado na decisão recorrida, erros são circunstâncias pontuais e esporádicas e não condutas reincidentes abrangendo vários exercícios, fato que reforça o entendimento quanto à existência de dolo na conduta o contribuinte, sendo correto, portanto, o entendimento da auditoria de qualificar a multa aplicada.
Por fim, quanto à alegada ofensa ao princípios da capacidade contributiva e que está ocorrendo enriquecimento sem causa pela União, ante o percentual da multa aplicada, deve-se esclarecer que a Instância Administrativa não é a sede adequada para esse tipo de exame, cuja competência é exclusiva do Poder Judiciário, pois a partir do momento em que a norma passa a fazer parte do ordenamento jurídico, cabe à Administração tão-somente aplicar a regra legal vigente.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira  (Presidente),  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado). 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  574)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra decisão em que a autoridade de piso considerou improcedente impugnação apresentada 
contra lançamento de IRPF no valor de R$ 42.431,38 (acrescidos de juros e multa), incidente 
sobre  glosa  de  dedução  indevida  despesas  médicas,  de  dedução  indevida  com  dependentes, 
dedução  indevida  de  despesas  com  instrução  e  dedução  indevida  de  despesas  com  plano  de 
previdência privada, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2003 a 2007.  

Consta  da  decisão  recorrida  o  seguinte  resumo  sobre  as  alegações 
apresentadas à autoridade de piso: 

 

 

Ao analisar o caso, em 14.01.2009 (fls 548), entendendo a autoridade de piso: 
1) que a impugnação foi parcial; 2) que não cabe a modificação do modelo da declaração após 
a sua escolha (realizada pelo próprio contribuinte) e envio ao banco de dados do fisco; e 2) que 
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foi  correta  a  aplicação  da  multa  de  ofício  na  forma  qualificada;  considerou  a  impugnação 
improcedente, mantendo o crédito lançado. 

Irresignado,  o  contribuinte  apresentou  o  recurso  voluntário,  trazendo  em 
síntese, os mesmos argumentos da impugnação, reforçando apenas a tese de que tem direto a 
apresentar declaração simplificada relativa aos fatos geradores lançados, a fim de obter 20% de 
dedução da base de calculo apurada. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Da possibilidade de troca do modelo de declaração  

Sobre  a  alegação  do  contribuinte  de  que  a  fiscalização  desconsiderou  ou 
considerou nulas as informações fiscais enviadas no modelo completo, relativas aos exercícios 
objeto de lançamento, tais argumentos são equivocados, pois foi justamente do confronto entre 
as informações prestadas pelo contribuinte, contidas na Declaração de AJuste Anual (DAA) e 
as informações colhidas pela fiscalização durante o procedimento fiscal é que resultou o auto 
de infração em apreço. 

Ademais,  após  a  escolha  do  modelo  de  declaração  e  seu  envio  efetivo  ao 
banco de dados do Administração Tributária, esgotado o prazo de envio, não é mais possível ao 
contribuinte mudar a sua opção original, como bem pontuou a decisão recorrida (fls 548): 

 

Assim, esgotado o prazo de envio, não mais é possível a troca de modelo de 
declaração,  mormente  quando  realizado  procedimento  fiscal  de  ofício,  visando  verificar  a 
existência  de  omissões  de  informações  pelo  contribuinte  e  eventuais  débitos  tributários 
decorrentes, como ocorreu no caso em apreço. 
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Portanto, não assiste razão ao contribuinte quanto a este item. 

Da multa de ofício qualificada 

Quanto  ao pedido do contribuinte para que  seja  afastada a qualificadora  da 
multa  e  aplicada  tão­somente  no  percentual  básico  de  75%,  por  não  restar  demonstrado  nos 
autos dolo específico na conduta do contribuinte,  tais argumentos não encontram respaldo no 
auto  de  infração  aplicado,  pois  o  Termo  de  Constatação,  às  folha  27  e  seguintes,  descreve 
claramente  a  conduta  dolosa do  contribuinte,  conforme  se  verificar  nos  seguintes  trechos  do 
documentos, abaixo destacados: 

 

 

 

 

Ademais,  conforme pontuado na  decisão  recorrida,  erros  são  circunstâncias 
pontuais  e  esporádicas  e  não  condutas  reincidentes  abrangendo  vários  exercícios,  fato  que 
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reforça o entendimento quanto à existência de dolo na conduta o contribuinte, sendo correto, 
portanto, o entendimento da auditoria de qualificar a multa aplicada. 

Por fim, quanto à alegada ofensa ao princípios da capacidade contributiva e 
que está ocorrendo enriquecimento sem causa pela União, ante o percentual da multa aplicada, 
deve­se  esclarecer  que  a  Instância  Administrativa  não  é  a  sede  adequada  para  esse  tipo  de 
exame, cuja competência é exclusiva do Poder Judiciário, pois a partir do momento em que a 
norma passa a fazer parte do ordenamento jurídico, cabe à Administração tão­somente aplicar a 
regra legal vigente. 

Conclusão 

Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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